
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1951556 - PE (2021/0237817-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : JOSE AIDRAN MUDO
ADVOGADO : MARCOS GUSTAVO DE SA E DRUMOND - DF036869
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES RECURSAIS QUE APONTAM OMISSÃO NA DECISÃO 
AGRAVADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA SOBRE O RECURSO CABÍVEL. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Nesta via, a parte recorrente aponta omissão na decisão agravada quanto 
à análise da tese referente à impossibilidade de concessão de férias de 45 (quarenta e 
cinco) dias ao servidor, nos termos do art. 77 da Lei 8.112/1990.

2. O agravo interno não é a via adequada para sanar vício de omissão 
contida em decisão monocrática, sendo os embargos de declaração o recurso cabível 
para tal fim, nos termos do art. 1.022 do CPC.

3. Não sendo o caso de dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto, 
além de não ter sido observado o prazo do recurso correto, não há como aplicar o 
princípio da fungibilidade recursal.

4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : JOSE AIDRAN MUDO
ADVOGADO : MARCOS GUSTAVO DE SA E DRUMOND - DF036869
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES RECURSAIS QUE APONTAM OMISSÃO NA DECISÃO 
AGRAVADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA SOBRE O RECURSO CABÍVEL. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Nesta via, a parte recorrente aponta omissão na decisão agravada quanto 
à análise da tese referente à impossibilidade de concessão de férias de 45 (quarenta e 
cinco) dias ao servidor, nos termos do art. 77 da Lei 8.112/1990.

2. O agravo interno não é a via adequada para sanar vício de omissão 
contida em decisão monocrática, sendo os embargos de declaração o recurso cabível 
para tal fim, nos termos do art. 1.022 do CPC.

3. Não sendo o caso de dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto, 
além de não ter sido observado o prazo do recurso correto, não há como aplicar o 
princípio da fungibilidade recursal.

4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO contra a decisão proferida 
pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim 
ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE PÓS- GRADUAÇÃO. 
DIREITO ÀS FÉRIAS. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO (fl. 325).
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A parte agravante sustenta que não foi analisada a tese de que, nos termos 
do disposto no art. 77 da Lei 8.112/1990, o servidor tem direito a 30 (trinta) dias de 
férias e não a 45 (quarenta e cinco), tal como concedido pelo Tribunal de origem.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação (fl. 339).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Nesta via, a parte recorrente aponta omissão na decisão agravada quanto à 
análise da tese referente à impossibilidade de concessão de férias de 45 (quarenta e 
cinco) dias ao servidor, nos termos do art. 77 da Lei 8.112/1990.

Ocorre que o agravo interno não é a via adequada para sanar 
vício de  omissão contida em decisão monocrática, sendo os embargos de declaração 
o recurso cabível para tal fim, nos termos do art. 1.022 do CPC.

Ademais, não é o caso de se aplicar o princípio da fungibilidade recursal, 
pois não há dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto, além de não ter sido 
observado o prazo do recurso correto para fins de aplicação do instituto.

A propósito, confiram-se estes precedentes desta Corte a respeito do 
assunto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA SOBRE O 
RECURSO CABÍVEL E A OBSERVÂNCIA DO PRAZO DO RECURSO CORRETO 
PARA A HIPÓTESE.

1. Caso em que o agravante sustenta que a "decisão embargada" não emitiu 
pronunciamento quanto ao segundo tema do recurso especial, a saber violação 
aos artigos 994 e 996 do CPC/2015.

2. É ressabido que o agravo interno não é o recurso cabível para apontar a 
existência de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material) em decisão monocrática, sendo os embargos de declaração a via 
adequada para tal fim, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.
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3. Para a aplicação do princípio da fungibilidade faz-se necessário o 
preenchimento dos seguintes requisitos: a) dúvida objetiva quanto ao recurso a ser 
interposto; b) inexistência de erro grosseiro; e c) observância do prazo do recurso 
correto para a hipótese. No caso concreto, não estão preenchidos nenhum dos 
requisitos legais, sendo inviável o recebimento do recurso como embargos de 
declaração.

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 1.920.628/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
17/11/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO/CONTRADIÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA ANTE A PREVISÃO LEGAL EXPRESSA.

1. Os Embargos de Declaração constituem instrumento processual adequado 
ao objetivo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão no 
julgado ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo como instrumento de 
aperfeiçoamento do julgado (art. 1.022 do CPC/2015).

2. "É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual 
omissão da decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada 
para tal objetivo" (AgInt no REsp 1656690/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 16/11/2017). Não se mostra possível 
a aplicação, na hipótese, do princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 1.997.610/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
30/9/2022.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.951.556 / PE
Número Registro: 2021/0237817-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003756420184058308

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
PERNAMBUCO

RECORRIDO : JOSE AIDRAN MUDO
ADVOGADO : MARCOS GUSTAVO DE SA E DRUMOND - DF036869

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS 
- FRUIÇÃO / GOZO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : JOSE AIDRAN MUDO
ADVOGADO : MARCOS GUSTAVO DE SA E DRUMOND - DF036869

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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